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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 
 

CAMPUS VOLTA REDONDA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2015  
 

PROCESSO Nº  
  

 
 
Senhor Licitante, 
 
Objetivando comunicação futura entre o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Rio de Janeiro, Campus Volta Redonda e essa empresa, solicitamos a 
V.S.ª o preenchimento e remessa do recibo de entrega do Edital supra à Coordenação 
de Compras, Licitações e  Contratos por meio do fax (24) 3337-8912 e/ou correio 
eletrônico secom.cvr@ifrj.edu.br. 

 
O não preenchimento do recibo exime o Pregoeiro e Equipe de Apoio da 

comunicação de eventuais retificações no instrumento convocatório, bem como de 
quaisquer informações adicionais. 

 
Razão Social:_____________________________________________________ 
 
CNPJ Nº. _______________________________ 
 
Endereço:________________________________________________________ 
 
E-mail:_________________________________ 
 
Cidade:________________________________Estado:____________________ 
 
Telefone:_______________________________Fax:______________________ 
 
Celular:_________________________________ 
 
Contato:_________________________________________________________ 
 
 
Recebemos através do acesso à página www.comprasnet.gov.br, nesta data, cópia do 
instrumento convocatório da licitação acima identificada. 
 
Local:__________________________, ____ de _________________ de _____. 
 
                            ______________________________________ 
                   Assinatura 
 

 

http://www.comprasnet.gov.br/


                                                        Fls.: _________ 
                    

Rubrica: __________ 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO 
 

___________________________________________________________________________________________ 
Página 3 de 48 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º  08/2015 

E D I T A L 

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO, mediante 
Pregoeiro(a) designado(a) pela(s) Portaria(s) nº 175, de 24 de agosto de 2015, publicada no 
D.O.U em 01 de setembro de 2015, torna público, para ciência dos interessados e 
habilitados no ramo pertinente que na data, horário e local abaixo indicados, realizará 
Licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, por meio da utilização dos recursos da 
tecnologia da informação, do tipo Menor Preço Global, conforme descrito neste Edital e seus 
Anexos, os quais foram examinados pela Procuradoria Federal do IFRJ, de acordo com  a 
Constituição Federal de 1988, as Leis nº. 10.520 de 17/07/2002, Lei nº 8.078 de 11/09/1990, 
Lei Complementar nº. 123 de 14/12/2006, os Decretos nº. 3.555 de 08/08/2000, nº. 3.722 
de 09/01/2001, nº. 3.784 de 06/04/2001, nº. 4.485 de 25/11/2002 e nº. 5.450 de 
31/05/2005, e subsidiariamente aos dispositivos da Lei nº. 8.666 de 21/06/1993, com as 
alterações subseqüentes, dispositivos da IN nº. 02 de 11/10/2010, e demais legislações e 
normas pertinentes, nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 

TIPO DE LICITAÇÃO: TIPO MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM. 
 
DATA DE ENVIO DAS PROPOSTAS: A PARTIR DE 22 DE OUTUBRO DE 2015  
HORÁRIO DE BRASÍLIA: A PARTIR DE 08:00HORAS. 
LOCAL: HTTP://WWW.COMPRASNET.GOV.BR      
 
DATA DA SESSÃO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 05 DE NOVEMBRO DE 2015 
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 13:00HORAS.  
LOCAL: HTTP://WWW.COMPRASNET.GOV.BR 

 
IFRJ CAMPUS VOLTA REDONDA 
CÓDIGO DA UASG: 158488 

 

1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso de Licitação e durante a sessão 
pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília (DF) e nessa forma serão 
registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 
Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de serviços comuns de engenharia, conforme condições, quantidades, 

exigências e especificações discriminadas nos projetos e demais documentos anexos a 

este Edital. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência. 

1.2. A licitação será realizada pelo regime tarefa sagrando-se vencedor o licitante 

que ofertar o menor preço. 

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no 

§3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

2.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

2.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 

administrativos, na forma da legislação vigente; 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

2.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, 

de 1993; 

2.2.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, 

concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

2.2.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo 

de gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou 

rodízio das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde 

que os serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, 

vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 

2.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

2.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

2.4.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa; 
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2.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no Edital; 

2.4.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

2.4.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

2.4.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO  

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que 

permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo 

Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e 

senha pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta 

licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente 

ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

4.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

4.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

secom.cvr@ifrj.edu.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Antônio 

Barreiros, 212, Nossa Senhora das Graças, Volta Redonda – RJ, CEP: 21.215-350 

4.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e 

quatro horas. 

4.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

4.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
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abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital. 

4.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

4.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 

serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta 

por qualquer interessado. 

DA VISITA TÉCNICA  

       5.1.  A visita técnica é facultativa e será registrada através de Termo de Vistoria – 
Anexo III, por servidor(a) designado(a) pela Prefeitura do IFRJ Campus Volta Redonda. 

       5.2.       Para realização da visita técnica, os licitantes deverão entrar em contato com a 
Prefeitura do IFRJ Campus Volta Redonda, no(s) telefone(s) (24)3356.9110, e agendar a data 
e o horário da vistoria. 

DO ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS  

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a 

data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. 

6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as 

propostas apresentadas.   

6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.6.1. valor global do item.  

6.6.2. Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes 

informações: 

6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 
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6.9. Quando se tratar de cooperativa de serviço, o licitante preencherá, no campo 

condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente ao percentual de 

que trata o art. 22, inciso IV, da Lei nº 8.212, de 24.07.91, com a redação da Lei nº 

9.876, de 26.11.99, também referido no art. 72 da Instrução Normativa/RFB Nº 971, de 

13 de novembro de 2009 (DOU 17.11.2009). 

6.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

DA ABERTURA DA SESSÃO 

       7.1.     A partir das 13:00 horas, do dia 05 de novembro de 2015 a Sessão Pública do 
Pregão Eletrônico nº. 08/2015, no site oficial https://www.comprasnet.gov.br, será 
aberta por comando do Pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha, a 
divulgação das propostas recebidas, iniciando a etapa de lances, conforme Edital e de 
acordo com o Decreto nº. 5.450/05. 

7.2.    No decorrer da sessão pública, caso o sistema seja desconectado para o 
Pregoeiro, mas permaneça acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

7.3.    Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente 
após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.  

DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1.     O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam 
omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

8.2.       Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.3.   A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

8.4.    As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão 
disponíveis no site do Comprasnet. 

8.5.   O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

8.6. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, 
sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

https://www.comprasnet.gov.br/
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9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência. 

9.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

9.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três 

(3) segundos 

9.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

9.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes. 

9.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. 

O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado 

pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

9.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 

ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

9.15. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
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própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

6.204, de 2007. 

9.16. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno 

porte e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 

cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com 

a primeira colocada. 

9.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

9.18. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade 

cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

9.19. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, 

empresa de pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, 

será realizado sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor 

oferta. 

9.20. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos serviços: 

9.20.1. prestados por empresas brasileiras; 

9.20.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País. 

9.21. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público 

para o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

10.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, 

a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto. 

10.2. Será desclassificada a proposta que: 

10.2.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

edital; 

10.2.2. contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar 

irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
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10.2.3. não apresentar as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência e/ou anexos; 

10.2.4. contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou 

vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 

10.2.5. Apresentar, na composição de seus preços: 

10.2.5.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 

10.2.5.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 

10.2.5.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos 

insuficientes para compor a unidade dos serviços. 

10.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique 

que qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de 

referência fixado pela Administração, em conformidade com os projetos anexos a este 

edital.  

10.4. Será igualmente desclassificada a proposta manifestamente inexequível. 

Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que comprovadamente, 

for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

10.5. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 

2º da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 

forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, 

do art. 29, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008. 

10.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da 

média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata 

desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o 

exame da proposta. 

10.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 

a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita. 

10.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo 

de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.9.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 

estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

10.10.  A proposta inicial, ajustada ao lance vencedor, a ser encaminhada após 

solicitação do Pregoeiro, deverá ser emitida por computador ou datilografada, redigida 
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em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, 

devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo 

licitante ou seu representante, deverá conter: 

10.10.1.  Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações 

constantes dos projetos elaborados pela Administração; 

10.10.2.  Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso 

em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no 

mercado, considerando o modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital; 

10.10.2.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá 

apresentar discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, 

materiais, equipamentos e serviços; 

10.10.2.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos 

que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros 

e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

10.10.2.3. Quando se tratar de cooperativa de serviço, a licitante incluirá 

na proposta o valor correspondente ao percentual de que trata o art. 22, 

inciso IV, da Lei nº 8.212, de 24.07.91, com a redação da Lei nº 9.876, de 

26.11.99, também referido no art. 72 da Instrução Normativa/RFB Nº 971, 

de 13 de novembro de 2009 (DOU 17.11.2009). 

10.10.2.4. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha 

deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de 

lucro pretendida; 

10.10.2.5. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados 

mediante o uso da expressão “verba” ou de unidades genéricas. 

10.10.3.  Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;  

10.10.3.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá 

observar o cronograma de desembolso máximo por período constante do 

Projeto Básico, bem como indicar os serviços pertencentes ao caminho 

crítico da obra. 

10.10.4.  Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus 

componentes, inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital; 

10.10.4.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e 

desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, bem como 

quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da 

obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser 

cotados na planilha orçamentária. 

10.10.4.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser 

superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária; 

10.10.4.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, 

como o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o 

Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI; 

10.10.4.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-

cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração 



                                                        Fls.: _________ 
                    

Rubrica: __________ 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO 
 

___________________________________________________________________________________________ 
Página 13 de 48 

de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos 

tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais 

efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos 

previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a 

garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os 

benefícios tributários concedidos pela legislação tributária. 

10.10.4.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão 

apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na 

composição do BDI, compatíveis as alíquotas a que estão obrigadas a 

recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar 

123/2006. 

10.10.4.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo 

Simples Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições 

que estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), 

conforme dispões o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar; 

10.10.4.7. Nos casos de aditivos contratuais incluindo novos serviços, será 

utilizada a taxa de BDI do orçamento base da licitação, sempre que a taxa 

de BDI adotada pela contratada for injustificadamente elevada, com vistas 

a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do 

percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 

37, inciso XXI, da Constituição Federal e ao art. 14 do Decreto 7.983/2013; 

10.10.5. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de abertura do certame. 

10.10.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas 

apresentadas, seja quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem 

em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações 

absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem 

nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não 

venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

10.10.7. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente 

para a desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a 

necessidade de majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de 

aceitabilidade. 

10.10.8. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao 

fornecimento de materiais e equipamentos, o licitante deverá apresentar um 

percentual reduzido de BDI, compatível com a natureza do objeto, conforme 

modelo anexo ao Edital; 

10.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.13. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 

previstas neste Edital. 
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10.13.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 

preço melhor. 

10.13.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

10.14. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

DA HABILITAÇÃO 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.1. SICAF; 

11.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

11.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

11.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

11.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 

e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 

de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

11.2. O SICAF será utilizado para aferição da habilitação jurídica e da regularidade 

fiscal federal e trabalhista por meio de consulta “on line”. 

11.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

11.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através 

do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante 

será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que 

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, 

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, 

empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º 

da LC nº 123, de 2006. 
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11.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado 

de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação 

relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições 

seguintes: 

11.6. Habilitação jurídica: 

11.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.6.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

11.6.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

11.6.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão 

expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 

conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 

30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

11.6.5. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social 

em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

11.6.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País: decreto de autorização; 

11.6.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

11.6.8. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

11.6.9. prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, 

emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Divida Ativa 

da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 

6.106/07); 

11.6.10. prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

11.6.11. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

11.6.12. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das leis do 

trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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11.6.13. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

11.6.14. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

do licitante; 

11.6.15. caso  o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do 

domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.6.16. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa, deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

11.7. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado 

de Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, 

conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a 

seguinte documentação: 

11.7.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação 

judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de 

validade previsto na própria certidão; 

11.7.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta; 

11.7.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, 

admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

11.7.2.2. em se tratando de licitação para locação de materiais, não se 

exigirá da microempresa ou empresa de pequeno porte a 

apresentação de balanço patrimonial do último exercício social; 

11.7.3.  comprovação da situação financeira da empresa será constatada 

mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG =  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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LC =  

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

11.7.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado 

inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar 

patrimônio líquido não inferior a 10% do valor estimado da contratação ou 

do item pertinente.  

11.8. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a 

qualificação técnica, por meio de: 

11.8.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Termo de 

Referência, em plena validade; 

11.8.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais 

atestados de capacidade técnica, registrados no CREA/CAU, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, 

em nome do licitante, relativo à execução de obra de engenharia, 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto da licitação:  

11.8.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação 

de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da 

região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) 

responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que 

participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade 

Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à 

execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância 

técnica e valor significativo da contratação, a saber: 

11.8.4. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima 

elencados deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data 

prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins 

deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato 

social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado 

devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 

prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou 

com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o 

licitante se sagre vencedor do certame. 

11.8.5. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este 

subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 

8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, 

desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 
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11.9. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte 

documentação complementar: 

11.9.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 

para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas 

de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da 

sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

11.9.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

11.9.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço; 

11.9.4.  O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

11.9.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte 

dos cooperados que executarão o contrato; e 

11.9.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica 

da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da 

assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três 

últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 

reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 

cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

11.9.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o 

art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de 

que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

11.10. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, 

deverão ser apresentados pelos licitantes pela convocação de anexo, ou via e-

mail secom.cvr@ifrj.edu.br, no prazo de 02 (dois) dias, após solicitação do 

Pregoeiro no sistema eletrônico. Posteriormente, serão remetidos em original, 

por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, 

ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o original, ou 

publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, após encerrado o prazo 

para o encaminhamento via convocação de anexo ou e-mail; 

11.11. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa e uma vez constatada a existência de alguma restrição 

no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar 

a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

11.11.1.  A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 

alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo 

para regularização. 
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11.11.2.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

11.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-

los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

11.13. O pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros 

de sanções SICAF, LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, CNJ E CEIS, visando aferir 

eventual sanção aplicada à licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar 

deste certame. 

11.14. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

11.15. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei 

Complementar n. 123/2006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e 

diligências para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias 

recebidas pela ME/EPP/COOP, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no 

artigo 3°, inciso II, da referida Lei, ou o limite proporcional de que trata o artigo 

3°, §2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício 

considerado. 

11.15.1.  Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta 

também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos 

valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da 

sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, 

acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 

3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006; 

11.15.2.  A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa 

de pequeno porte, sem que haja o enquadramento nessas categorias, 

ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime 

de tratamento diferenciado. 

11.16. O licitante que estiver concorrendo em mais de um item ficará obrigado a 

comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, sob pena de 

inabilitação. 

11.17. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o 

caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 

próprio do sistema. 
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12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 

demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1.  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após 
a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2.  Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

13.3  A adjudicação poderá ser feita para um ou mais licitantes vencedores desta 
licitação. 

13.4.  A ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DO PRESENTE CERTAME OCORRERÁ SOMENTE APÓS 
O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, sejaM elaS em meio eletrônico, FAX, CÓPIAS 
AUTENTICADAS ou ORIGINAIS IMPRESSAS, quando o pregoeiro assim solicitar. 

13.5. A homologação da licitação é de responsabilidade do Diretor Geral do IFRJ Campus 
Volta Redonda e só poderá ser realizada depois de decididos os recursos, quando 
houver, e após a adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro. 

DO CONTRATO OU DA NOTA DE EMPENHO 

14.1.  Após a homologação da licitação, a empresa vencedora poderá retirar a Nota 

de Empenho ou assinar o Contrato ou instrumento equivalente junto à Direção Geral à 

Rua Antônio Barreiros, n° 212, Aterrado, Volta Redonda – RJ e executar os serviços 

objeto do presente Instrumento, conforme o Termo de Referência (Anexo I). 

14.2. A Nota de Empenho ou o Contrato ou o instrumento equivalente será enviado 

via correio eletrônico para o e-mail constante no cadastro do SICAF. 

14.3. A Administração do IFRJ convocará oficialmente a licitante vencedora, durante 

a validade da sua proposta para, no prazo máximo de 05 (cinco) úteis dias úteis, assinar 
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o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93. 

14.4. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pela Administração do IFRJ. 

14.5. É facultado à Administração do IFRJ, quando a convocada não assinar o 

referido documento no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes 

remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços 

atualizados, ou revogar esta Licitação, independentemente da cominação prevista no 

art. 81 da Lei n.º 8.666/93. 

14.6. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração do 

IFRJ, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as 

penalidades legalmente estabelecidas. 

14.7. O disposto no item anterior não se aplica às licitantes convocadas nos termos 

do art. 64, § 2º da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, que não aceitarem a 

contratação, nas mesmas condições propostas pela adjudicatária, inclusive quanto ao 

prazo e preço. 

14.8. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.8.1. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido 

nesta condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as 

partes. 

14.9. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

14.10. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

14.11. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, 

os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma 

do art. 54, da Lei n.º 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo 

diploma legal.  

14.12. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um 

representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 

ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

prestação dos serviços, de tudo dando ciência à Administração. 

14.13. O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da 

Lei 8.666/93, desde que haja interesse da Administração do IFRJ, com a apresentação 

das devidas justificativas adequadas a esta Licitação. 
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14.14. A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará a sua rescisão que ocorrerá 

de pleno direito e independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, 

constituindo motivos o que dispõe o art. 78 da Lei 8.666/93. 

14.15. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.16. A rescisão do contrato poderá ser: 

14.16.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do 

IFRJ, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 

8.666/93, notificando-se a licitante vencedora com a antecedência mínima de 

30 (trinta) dias corridos; ou 

14.16.2. Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja 

conveniência para a Administração do IFRJ; ou 

14.16.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

14.16.4.  A rescisão administrativa ou amigável será precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

14.16.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não 

manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à 

rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a 

retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução 

do serviço ou não o tiver prestado a contento. 

14.16.6. A Contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada 

regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob 

pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade 

da empresa de corrigir a situação. 

14.17. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um 

representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 

ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

prestação dos serviços, de tudo dando ciência à Administração, conforme 

procedimentos estabelecidos na minuta de Contrato. 

14.18. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, 

pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e 

previdenciárias referentes à mão-de-obra alocada em sua execução, inclusive quanto às 

verbas rescisórias. 

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO 

15.1. O prazo de vigência da contratação será de 60 (sessenta) dias, a partir da 

data da assinatura do instrumento, ou da data da retirada da Nota de Empenho, nos 

termos do contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

14.1.    As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 
de Referência e na minuta do instrumento de Contrato. 
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DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DO PAGAMENTO 

17.1. As despesas relativas decorrentes do presente Edital correrão à conta do orçamento 

específico do (a): 

a) Programa de Trabalho: 088742 

b) Fonte: 0112000000  

c) Elemento de Despesa: 339039.16 

 

17.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços 

executados e dos materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e contracorrente indicados pelo contratado. 

17.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.4. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de  10 (dez) 

dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a 

que aquela se referir. 

17.5. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes 

procedimentos: 

17.5.1.  Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 

Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos 

serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo 

detalhada. 

17.5.2.  Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os 

serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, 

estiverem executados em sua totalidade. 

17.5.3.  Juntamente com a primeira medição de serviços, a Contratada deverá 

apresentar comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social. 

17.5.4.  A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 

utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

17.6.  A Contratante terá o prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados a partir da data 

da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição 

prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade dos serviços 

executados, inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos 

florestais de comprovada procedência legal. 

17.7. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de 

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos 

serviços executados. 

17.8. Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da 

medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de 

memória de cálculo detalhada. 
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17.9. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor 

competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos 

demais documentos exigidos neste Edital. 

17.10. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da 

conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços 

efetivamente executados, bem como às seguintes comprovações, que deverão 

obrigatoriamente acompanhá-la: 

17.10.1.  Do pagamento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço e Previdência Social) e da regularidade trabalhista, 

correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos 

empregados diretamente vinculados à execução contratual, quando não for 

possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF; 

17.10.2.  Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” 

ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; 

17.11. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 

servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos 

materiais empregados. 

17.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta 

ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

17.13. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 

2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

17.13.1. não produziu os resultados acordados; 

17.13.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as 

executou com a qualidade mínima exigida; 

17.13.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos 

para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade 

inferior à demandada. 

17.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

17.15. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

17.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 

será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

17.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

17.18. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à contratada a ampla defesa. 

17.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   

17.20. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a 

contratada inadimplente no SICAF. 

17.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1993. 

17.21.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

17.21.2. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

(ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e 

legislação municipal aplicável. 

17.22. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

      

 

I = (6/100) 

     365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
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DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NO CURSO DO CERTAME 

18.1. No caso de a licitante deixar de cumprir sua proposta, será convocada a 

seguinte, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis quando se tratar de recusa injustificada, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

18.2. As penalidades referidas no caput do artigo 81 da Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores não se aplicam às demais licitantes convocadas nos termos do artigo 

precedente que não aceitarem a contratação. 

18.3. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do 

Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, 

no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 
dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

c) Apresentar documentação falsa; 

d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

e) Não mantiver a sua proposta; 

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo; 

h) Cometer fraude fiscal; 

i) Fizer declaração falsa; 

18.4. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

item anterior, garantido o direito à ampla defesa, poderá ficar impedida de licitar e 

contratar com a União, e poderá ser descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e demais cominações legais. 

18.5. Para as infrações de que tratam o item 143 as penalidades serão aplicadas na 

forma abaixo: 

a) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do (s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b) Ficará impedida de licitar e contratar com a União por até 90 (noventa) dias a 
licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, retardar a 
execução do seu objeto e não manter a sua proposta; 

c) Ficará impedida de licitar e contratar com a União por, no mínimo 90 (noventa) dias 
a 2 (dois) anos a licitante que falhar ou fraudar na entrega do material; 
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d) Ficará impedida de licitar e contratar com a União por, no mínimo, 2 (dois) anos até 
5 (cinco) anos a licitante que apresentar documentação falsa, cometer fraude fiscal 
e comportar-se de modo inidôneo.  

18.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

18.7. A licitante ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida prévia defesa, 

pela inexecução total ou parcial do contrato: 

18.7.1. Advertência, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave 

aos licitantes que descumprirem as obrigações e responsabilidades assumidas 

na licitação e/ou acarretarem transtornos ao desenvolvimento dos serviços do 

IFRJ; 

18.7.2. Multa: 

     a) 0,5% ao dia sobre o valor contratado, no caso de atraso injustificado na 
execução dos serviços, limitada a incidência a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia 
e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem 
prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

 b) 15% sobre o valor contratado, na hipótese de atraso por período superior ao 
previsto na alínea “a”, ou em caso de inexecução parcial da obrigação assumida; 

 c) 20% sobre o valor contratado, no caso de inexecução total da obrigação 
assumida; 

18.7.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o IFRJ, pelo prazo 

de até dois anos; 

18.7.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

18.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento 

de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no item anterior, as empresas 

ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

18.8.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

18.8.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

18.8.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

 

18.9. Desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, os licitantes que 

descumprirem as obrigações e responsabilidades assumidas na licitação, e/ou 

acarretarem transtornos ao desenvolvimento dos serviços do IFRJ, estarão sujeitos à 

advertência.  

18.10. Além das multas estabelecidas, a Administração poderá recusar a prestação 

do serviço, se a irregularidade não for sanada, podendo, ainda, a critério da mesma, a 
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ocorrência constituir motivo para aplicação do disposto nos incisos III e IV do artigo 87, 

da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores, sem prejuízo das demais sanções previstas 

neste Edital.  

18.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 

1999. 

18.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.13. As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro Nacional no prazo de 5 

(cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a Administração cobrá-las 

judicialmente, nos termos da Lei nº. 6.830/80, com os encargos correspondentes. 

18.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no caso de 

suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período sem 

prejuízo das multas previstas neste Edital e nas demais cominações legais. 

18.15. As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou 

força maior, devidamente justificado e comprovado, a juízo da Administração 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro.   

19.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

19.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

19.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

19.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

19.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 
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19.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 

endereço Rua Antônio Barreiros, 212, Nossa Senhora das Graças, Volta Redonda – RJ, 

CEP: 21.215-350, nos dias úteis, no horário das 10:00 horas às 17:00 horas, mesmo 

endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 

vista franqueada aos interessados. 

19.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

19.10.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

19.10.2. Anexo II – Composição do BDI; 

19.10.3. ANEXO VI – Modelo do Acordo de Níveis de Serviço - ANS 

 
 

Volta Redonda, 16 de outubro de 2015 
 

Coordenação de Compras, Licitações e Contratos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                        Fls.: _________ 
                    

Rubrica: __________ 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO 
 

___________________________________________________________________________________________ 
Página 30 de 48 

ANEXO I 

1. DO OBJETO 

1.1. Serviço comum de Engenharia com levantamento de paredes e recuperação de 
revestimentos incluindo chapisco, emboço e pintura no Campus Volta Redonda: Rua 
Antonio Barreiros, 212, Bairro: Aterrado. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A reforma se justifica devido ao aumento do número de turmas e a necessidade 
premente de ampliação de nosso espaço físico. Após um estudo de possibilidades 
emergenciais, percebemos que a divisão física de uma sala de aula que hoje comporta 
36 alunos, para duas salas com capacidade para 15 alunos, auxiliaria bastante na 
alocação de turmas, principalmente de disciplinas optativas e/ou avançadas das 
grades curriculares dos cursos de licenciatura existentes no Campus.  

2.2. As edificações que compõem o Campus de um modo geral são compostas por 
construções antigas. Portanto existe a necessidade de manutenção e recuperação de 
revestimentos no Campus, em função de infiltrações, queda de reboco, descolamento 
de pastilhas e umidade na pintura. Essas patologias colocam em risco o bom 
funcionamento do campus e podem oferecer riscos físicos também aos usuários do 
mesmo. Intervenções desde a demolição dos revestimentos até a recomposição das 
áreas afetadas com chapisco, emboço e pintura/pastilha e vedação de esquadrias 
serão iniciativas necessárias para preservação do patrimônio público. 

 

 

3. DOS RESULTADOS ESPERADOS 

3.1. Sanar os problemas de espaço e revestimento de paredes. 

4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

4.1. O prazo para completar o serviço solicitado é de 60 dias corridos após emissão de nota 
de empenho. 

5. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

5.1. Especificação: 

Item Especificação Unid. Quant. 
Valor 

unitário 
Valor total 

1 

Contratação de empresa especializada para reforma 
em paredes danificadas por infiltrações e 
levantamento de paredes sem necessidade de 
colunas. As especificações técnicas estão no item 
5.2. 

1 
Prestação 

de 
Serviço 

69.379,36 69.379,36 

 

5.2. Especificação técnica: 

ITEM Item Especificação: Ref. SINAPI UND Qtde 
Valor 

Unitário  
 (R$) 

Valor 
Total  
 (R$) 

1 

1 

Fornecimento e execução de 
alvenaria de tijolo cerâmico, 8 
furos, de 10x20x20cm, 
assentada com argamassa de 
cimento e areia, traço 1:3 e 
espessura de 1,0 cm; 1 vez 
 

73935/002 m² 70 85,38 5.976,60 

2 
Execução de chapisco  em 
paredes internas/externas e 
tetos, traço 1:3 em cimento e 

87868 m² 420 5,11 2.146,20 
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areia. 
 

3 

Emboço em paredes internas/ 
externas e tetos com 
cimento/cal/areia no traço 1:4, 
espessura de 1,0 cm. 
 

73397 m² 420 37,65 15.813,00 

4 
Lixamento após emassamento 
de paredes internas/externas e 
tetos com massa acrílica. 

88497 m² 350 15,90 5.565,00 

5 

Aplicação de pastilhas nas 
paredes internas das salas de 
aula e biblioteca, na altura de 
1,40 (um e quarenta) metros 
nas medidas de (10x10) cm, na 
cor a ser definida 
posteriormente. 

MERCADO + 
SCO 

 
(RV 

09.15.0350) 

m² 80 76,20 6.096,00 

6 

Rodameio de madeira 
aparelhada, com seção de 2x 
(7x2) cm pregado em tacos 
embutidos na 
alvenaria.(Desonerado) 

SCO (RV 
29.05.0250) 

m 25 33,42 835,50 

7 

Tinta látex acrílica em 02 
demãos após aplicação de 
selador acrílico em paredes 
internas/externas e tetos. 

88489 m² 330 12,60 4.158,00 

8 

Fornecimento e colocação de 
aduelas e Portas de madeira de 
0.80x2.10m sem visor incluso, 
com fechaduras de embutir,  
completas, para portas 
internas, padrão de 
acabamento médio e 
dobradiças. 

90843 un 2 793,23 1.586,46 

9 

Janela de correr em alumínio, 
com quatro folhas para vidro, 
duas fixas e duas moveis, 
incluso guarnição e vidro liso 
incolor 

74067/001 m² 4 374,84 1.499,36 

10 

Aluguel de 12 andaimes 
tubulares de encaixe tipo torre, 
com largura até 2 metros e 
altura de 1 metro durante 2 
meses. 

73875/001 m/mes 12 28,37 
340,44 

 

11 

Vedação em silicone para 
vidros e janelas - junta de 
dilatação para 
impermeabilização, com 
selante elástico 
monocomponente. 

74121/001 m 300 22,04 6.612,00 

12 

Demolição de revestimento em 
paredes internas/externas e 
tetos que se encontrarem 
danificadas ou comprometidas 
com a retirada para bota-fora. 
 

73802/001 m² 280 10,87 3.043,60 

13 

Calha de concreto, 30x15 cm, 
espessura 8 cm preparada em 
betoneira com cimentado liso 
executado com argamassa 
traco 1:4 (cimento e areia 
media nao peneirada), preparo 

84043 m² 80 196,34 15.707,2 
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manual 
TOTAL R$ 69.379,36 

 

 

6. DA ESTIMATIVA DE CUSTO 

 

6.1. O custo estimado total da presente licitação é de R$ 69.379,36 (sessenta e nove mil, 
trezentos e setenta e nove, e trinta e seis centavos). Os valores já foram acrescidos de 
25% de BDI em cada item. 

6.1.1. A Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei 11768/2008) dispõe em seu artigo Art. 
109 o seguinte:  “O custo global de obras e serviços executados com recursos 
dos orçamentos da União será obtido a partir de custos unitários de insumos 
ou serviços iguais ou menores que a mediana de seus correspondentes no 
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 
(SINAPI), mantido e divulgado, na internet, pela Caixa Econômica Federal. § 
1o  Nos casos em que o SINAPI não oferecer custos unitários de insumos ou 
serviços, poderão ser adotados aqueles disponíveis em tabela de referência 
formalmente aprovada por órgão ou entidade da administração pública 
federal, incorporando-se às composições de custos dessas tabelas, sempre 
que possível, os custos de insumos constantes do SINAPI. § 2o  Somente em 
condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico 
circunstanciado, elaborado por profissional habilitado e aprovado pela 
autoridade competente, poderão os respectivos custos unitários exceder o 
limite fixado no caput deste artigo, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de 
controle interno e externo”.  

Em casos específicos de custos, e somente nestes, em que as fontes acima 
citadas não sejam suficientes, o setor de engenharia se vale das fontes 
usuais utilizadas em orçamentos por todos os engenheiros e empresas de 
construção, ou seja, Boletim Mensal de Custos e Catálogo de Referência da 
EMOP - empresa pública do Estado do Rio de Janeiro, Revista Construção, 
Informativo SBC, Cotação Direta de Mercado, etc. 

7. DO LOCAL E PRAZO PARA EXECUÇÃO 

 

7.1. O(s) serviço(s) será(ão) prestado(s) no  Campus Volta Redonda do INSTITUTO FEDERAL 
DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO, situada à Rua Antônio 
Barreiros, 212, Nossa Senhora das Graças, Volta Redonda  –   CEP: 27.215-350, no 
horário das 08:00 às 18:00 horas, em dias úteis. 

7.2. O prazo máximo para início da execução dos serviços será de 10 (Dez) dias úteis a 
contar do recebimento da nota de empenho, contrato ou instrumento equivalente. 

7.2.1. No caso de ocorrência de motivo de força maior que venha a impossibilitar o 
cumprimento do referido prazo de início dos serviços, a contratada deverá 
comunicar por escrito ao IFRJ tal ocorrência, indicando a data em que 
efetivará o início da execução do serviço, não podendo o adiamento ser 
superior a 10 (dez) dias corridos.  

7.3. A contratada deverá executar o serviço com observância das especificações previstas 
neste Termo de Referência e deverá reparar, corrigir, no todo ou em parte, os serviços 
que estejam fora das especificações, que se verifiquem danos em decorrência da má 
execução dos mesmos, independentemente do motivo alegado, no prazo máximo de 
10 (dez) dias corridos, contado a partir da notificação que lhe for oficialmente 
entregue. 

 

8. DA FORMA DE EXECUÇÃO DO(S) SERVIÇO(S)  
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8.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
8.1.1. Executar os serviços dentro da melhor técnica; 

8.1.2. A eventual execução de serviços fora do horário normal de expediente da 
CONTRATADA não implicará adicional de preço baseado nos acréscimos 
relativos aos prêmios de horas extras; 

8.1.3. Manter devidamente limpos os locais onde se realizarem os serviços; 
8.1.4. Fornecer as suas expensas, todos os equipamentos, ferramentas e materiais 

de consumo necessários à plena execução do serviço; 
8.1.5. Toda a área destinada à prestação do serviço será desocupada pela 

Administração do IFRJ.  
 

 

9. DO RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO/ GESTÃO/ FISCALIZAÇÃO 

 

9.1. A fiscalização da obra estará a cargo dos engenheiros do IFRJ, cujas decisões, 
instruções e interpretações serão imperativas, ficando sob sua responsabilidade e 
critério, o aceite ou não dos serviços ou parte deles. De acordo com a qualidade, 
correção , pontualidade e/ou outros critérios cabíveis, os serviços poderão ser 
interrompidos durante a sua execução e/ou condenados no final. 

9.2. Todo serviço realizado será submetido previamente à inspeção visual realizada pelo 
servidor designado para tal, pela Administração, cabendo a este o direito de recusar 
materiais ou serviços que apresentem algum defeito ou que não estejam de acordo 
com o especificado no instrumento convocatório e na proposta da licitante. 

9.2.1. E, sempre que possível, pelo servidor que solicitou a compra, devendo este 
último verificar a qualidade e funcionamento do mesmo. (conforme IN 
205/88);  

9.3. INFORMAÇÕES E DÚVIDAS REFERENTES AO OBJETO DA LICITAÇÃO deverão ser sanadas 
com a Prefeitura do IFRJ – Campus Volta Redonda, pelo telefone (24)3356-9110 ou e-
mail pref.cvr@ifrj.edu.br.  

 

10. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

 

10.1. Os serviços serão recebidos: 

10.1.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

10.1.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará 
em até 15 (QUINZE) dias do recebimento provisório. 

a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo; 

b) O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade 
civil da CONTRATADA pela solidez e segurança dos serviços, durante o 
período de garantia previsto. 

10.2. Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos serviços em desacordo 
com as especificações técnicas exigidas. 

10.2.1. O(s) item(ns) será(ao) recusado(s): 

a) Quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas 
na proposta do FORNECEDOR ou no Termo de Referência; 
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b) Quando apresentarem qualquer defeito durante a verificação de 
conformidade; 

c) Em caso de dúvidas quanto à qualidade; 

d) Caso a empresa entregue o serviço fora da especificação solicitada, 
arcará com todas as despesas referentes à devolução dos mesmos, e 
se o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de 
Janeiro concordar, a empresa poderá fazer nova remessa para a 
substituição. O prazo para o pagamento ficará suspenso até a entrega 
total dos itens de acordo com as especificações. 

 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

 

11.1. O critério de julgamento e classificação das Propostas será o MENOR PREÇO POR ITEM, 
observadas as exigências contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações 
do objeto. 

 

12. DOS CRITÉRIOS AMBIENTAIS ADOTADOS 

 

12.1. Em face da Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os 
critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços 
ou obras pela Administração Pública Federal Direta, a(s) empresa(s) será(ao) 
responsável(is) pela utilização de tecnologia e materiais que reduzam o impacto 
ambiental, bem como a utilização de materiais que possam ser submetidos a 
reciclagem 

 

13. DA VISITA TÉCNICA 

13.1. A visita técnica visa à otimização dos custos relacionados às contingências, 
favorecendo a elaboração de propostas de preços mais detalhadas aos serviços 
demandados. 

13.1.1. A visita tem como objetivo a análise do local em que serão realizados os 
serviços, para conhecimento de peculiaridades que possam vir a influenciar 
nos preços ofertados pelos licitantes; 

13.2. A VISITA TÉCNICA É FACULTATIVA.  

13.2.1. Para realizá-la, o licitante deverá previamente agendá-la junto Prefeitura do 
IFRJ –Campus Volta Redonda, no telefone: (24) 3356-9110.  

13.2.2. O prazo para a visita técnica iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação 
do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura 
da sessão pública.  Mediante ao contato com o setor responsável.  

13.2.2.1. Será responsabilidade exclusiva da empresa licitante a observância dos 
prazos supracitados e o agendamento da vistoria com a antecedência 
necessária, não cabendo alegar insuficiência de prazo para a sua 
realização. 

13.2.2.2. No dia da visita, a licitante deverá comparecer ao Campus, munido de 
todos os instrumentos necessários à medição e avaliação dos locais onde 
serão prestados os serviços do objeto desta licitação e executando todos 
os levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de 
modo a não incorrer em omissões, as quais, em regra, não poderão ser 
alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços. 

13.3. O IFRJ recomenda que o licitante faça a visita técnica, pois a mesma representará a 
oportunidade para os licitantes interessados conhecerem as características e 
especificações, condições especiais ou dificuldades que possam interferir na execução 
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dos trabalhos, tais como: as condições locais, equipamentos necessários a execução, a 
metragem do local, os meios de acesso ao local, além de fazerem todos os 
questionamentos e solicitações técnicas que acharem necessários para elaboração de 
suas propostas comerciais.  

13.4. A empresa que venha a ser contratada não poderá deixar de realizar o serviço nos 
termos e condições pactuadas, sob a alegação de não ter tido ciência de tais condições.  

 

14. DA CAPACIDADE TÉCNICA  

14.1. Certidão de Registro nos seus respectivos conselhos de classe, pertinente à Pessoa 
Jurídica. 

14.1.1. A Certidão exigida neste subitem, será válida exclusivamente para a área de 
jurisdição do Conselho Regional que a expediu e para aquelas onde forem 
visadas; 

14.2. Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – 
CREA, pertinente ao Responsável Técnico da empresa licitante. 

14.3. O Licitante deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, 
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado pelo 
CREA, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitida pelo 
CREA, em nome do profissional, atestando que este profissional de nível superior, 
responsável técnico pela empresa licitante, executou serviços de mesma 
complexidade do objeto desta licitação. 

14.3.1. Os documentos solicitados nos subitens 14.2 e 14.3 poderão ser 
apresentados isoladamente ou em documento único, desde que atendam 
plenamente as exigências inseridas nestes subitens. 

14.4. Comprovante fornecido pela licitante de que possui em seu quadro permanente 
profissional de nível superior detentor de Atestado(s) de Responsabilidade Técnica – 
ART, condizente com os serviços objeto desta licitação: 

14.4.1. O atendimento da Condição deste subitem deverá ser efetuado mediante a 
apresentação do comprovante do vínculo empregatício com a licitante, que 
poderá ser efetuado por intermédio da Carteira de Trabalho ou Contrato de 
Trabalho ou Contrato Social. 

14.4.2. O profissional indicado deverá participar do serviço objeto da licitação, 
compondo a respectiva equipe técnica. 

14.4.3. O nome do responsável técnico indicado deverá ser o mesmo que constar nos 
Atestados de Responsabilidade Técnica. 

14.5. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 
estar em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço 
respectivo: 

14.5.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz; ou 

14.5.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial; 

14.6. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

14.7. Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser 
apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial (ais) da licitante; 

14.8. Datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias até a data de abertura da sessão 
pública, quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor. 

14.8.1. Não se enquadram no prazo de que trata este item os documentos que, pela 
própria natureza, não apresentam prazo de validade, que é o caso dos 
atestados de capacidade (responsabilidade) técnica. 
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14.9. Serão aceitas somente cópias legíveis; 

14.10. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 

14.11. A não apresentação das certidões de que tratam este item, quando solicitado pelo 
pregoeiro culminará na inabilitação do licitante 

15. DA SOLICITAÇÃO DE AMOSTRAS 

  

15.1. Não se aplica. 

 

16. DA GARANTIA 

 

16.1. O(s) serviço(s) prestado(s) deverá(ão) possuir garantia de, no mínimo, 12 (doze) 
meses, ou de acordo com o informado no item, a contar do atesto na nota fiscal 
realizada pelo servidor designado para tal. 

16.1.1. Havendo necessidade de instalação, montagem, treinamento ou afins, o 
período da garantia será contato depois de sanadas tais pendências. 

16.2. A empresa prestadora do(s) serviço(s) será responsável pela substituição, troca ou 
reposição dos materiais porventura entregues com defeito, danificados, ou não 
compatíveis com as especificações deste Edital.  

 

17. DO ENQUADRAMENTO OU NÃO DO SERVIÇO CONTRATADO COMO SERVIÇO COMUM PARA FINS 
DO DISPOSTO NO ART. 4º DO DECRETO 5.450, DE 31 DE MAIO DE 2005  

17.1. Nas licitações para aquisição de bens e serviços comuns será obrigatória a modalidade 
pregão, sendo preferencial a utilização da sua forma eletrônica. 

17.1.1. Por suas características, o objeto desta licitação cabe em tal artigo, 
enquadrando-se no conceito dos termos do Art. 2º, § 1º, do Decreto nº 
5.450/2005 quando “aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais do mercado”. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DO IFRJ  

18.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato, Edital e seus Anexos, 
especialmente do Termo de Referência; 

18.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

18.3. Permitir acesso dos funcionários da licitante vencedora às instalações do IFRJ para a 
execução dos serviços constantes do objeto; 

18.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
técnicos da licitante vencedora; 

18.5. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 
especificações constantes no Edital e Termo de Referência, bem assim os materiais 
fornecidos; 

18.6. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

18.7. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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18.8. Atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio do Gestor 
e fiscal do contrato designado pelo IFRJ; 

18.9. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato.  

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

19.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais; 

19.2. A CONTRATADA fornecerá, além da mão-de-obra, todo o material, todas as peças e 
todas as ferramentas necessárias, ficando responsável, também, pela sua respectiva 
guarda e transporte. 

19.3. Nomear Responsável Técnico, encarregado pelas tarefas, com a missão de, dentre 
outras coisas, prestar as necessárias orientações aos executores, garantindo assim o 
perfeito andamento dos serviços. 

19.3.1. O Responsável Técnico será o contato com o IFRJ e responderá pela 
execução de todos os serviços e fornecimento dos produtos contratados e 
deverá ser capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos 
assumidos. 

19.3.2. O Responsável Técnico reportar-se-á, sempre que houver necessidade, 
diretamente à FISCALIZAÇÃO do Contrato e deverá tomar todas as 
providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer 
imperfeições, defeitos e/ou falhas detectadas na execução dos serviços 
contratados 

19.4. Os serviços serão executados por mão-de-obra especializada e deverão obedecer 
rigorosamente as instruções contidas nestas especificações, bem como a legislação 
vigente, determinações de órgão fiscalizadores da matéria e normas e métodos da 
ABNT atinentes ao assunto.  

19.5. A CONTRATADA ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros 
ou ao patrimônio do IFRJ, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a 
execução dos serviços contratados sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte 
do IFRJ. 

19.6. Todas as partes danificadas durante a execução dos serviços, bem como forros, 
paredes, piso, elétrica, pintura e lajes, deverão ser recompostos pela CONTRATADA, 
deixando as superfícies perfeitamente acabadas. 

19.7. Somente serão aceitos materiais, peças e ferramentas compatíveis com a aplicação a 
que se destinam. Serão recusados pela FISCALIZAÇÃO do IFRJ os que se encontrarem 
fora de especificação. 

19.8. Durante a execução dos serviços, quando se fizer necessária e imprescindível a 
mudança nas especificações ou substituição de algum material por seu equivalente, 
por iniciativa da CONTRATADA, esta apresentará solicitação escrita, minuciosamente 
justificada, além de catálogos e ensaios técnicos emitidos por laboratório qualificado. 

19.8.1. Entende-se por equivalente o material ou equipamento que tem a mesma 
função e o mesmo desempenho técnico. 

19.8.2. As solicitações serão feitas em tempo hábil para que não venha prejudicar 
o andamento dos serviços e não dará causa a possíveis prorrogações de 
prazo. 

19.8.3. À FISCALIZAÇÃO do IFRJ compete decidir a respeito da substituição. 

19.9. O depósito de materiais e equipamentos, caso seja necessário, deverá ser instalado 
em local previamente aprovado e sob a responsabilidade da CONTRATADA. 

19.10. Todas as despesas relativas à legalização dos serviços perante os órgãos municipais, 
estaduais ou federais, correrão por conta da CONTRATADA. 
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19.11. Será de responsabilidade da CONTRATADA toda e qualquer providência que diga 
respeito à segurança do trabalho de seus empregados, bem como a exigência do uso 
dos equipamentos de proteção individual (EPI) necessários, sob pena de paralisação 
imediata dos serviços. 

19.12. O controle de qualidade e outros controles exigidos pela FISCALIZAÇÃO do IFRJ não 
eximem a CONTRATADA da total e irrestrita responsabilidade pelos serviços 
executados. 

19.13. A CONTRATADA deverá providenciar diariamente a limpeza das áreas, evitando 
acúmulos de entulhos nos locais onde os serviços estiverem sendo realizados. 

19.14. A CONTRATADA ficará obrigada a executar os serviços programados neste Anexo, não 
se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização da FISCALIZAÇÃO do 
IFRJ. 

19.15. Os serviços somente serão considerados executados após o término de todas as 
etapas, a retirada dos entulhos, a reconstituição das partes danificadas, se for este o 
caso, bem como a completa limpeza das áreas afetadas. 

19.16. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo máximo de 10 (10) dias úteis, os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados, a critério da Administração; 

19.17. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

19.18. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

19.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 
8.666, de 1993; 

19.20. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da 
execução dos serviços, tais como: 

a) Salários;  

b) Seguros de acidente; 

c) Taxas, impostos e contribuições; 

d) Indenizações;  

e) Vales-refeição; 

f) Vales-transporte; e 

g) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

19.21. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do IFRJ, porém sem 
qualquer vínculo empregatício com o Órgão; 

19.22. Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, 
devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado 
inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do IFRJ; 

19.23. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do IFRJ; 

19.24. Inteirar-se, junto ao IFRJ, dos detalhes de entrada e saída, na área de prestação de 
serviços, de seu pessoal, veículos, equipamentos, materiais e demais pertences de sua 
propriedade, adotando as medidas de segurança exigidas; 
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19.25. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade 
do IFRJ, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a 
prestação dos serviços alvo desta Licitação; 

19.26. Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que 
praticada por seus empregados no recinto do IFRJ; 

19.27. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas nesta Licitação em compatibilidade com as obrigações a serem 
assumidas. 

19.28. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com 
o IFRJ; 

19.29. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em 
ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no decorrer do desempenho 
dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do IFRJ; 

19.30. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas a esse processo licitatório e respectivo contrato, originariamente ou 
vinculados por prevenção, conexão ou continência; 

19.31. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na Condição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do IFRJ, 
nem poderá onerar o objeto desta Licitação, razão pela qual a licitante vencedora 
renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o 
IFRJ; 

19.32. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

19.33. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a 
vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal 

19.34. Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

a) É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de 
Pessoal do IFRJ durante a vigência do contrato; 

b) É vedada a subcontratação de outra empresa para execução da totalidade dos 
serviços constantes do objeto 

19.35. Algum item (material ou serviço), mesmo que omitido nas especificações e que se 
considere necessário à obtenção de uma boa execução dos serviços, deverá ser 
considerado na elaboração do orçamento total e comunicado a fiscalização. 

19.36. A contratada será responsável perante o IFRJ, pela execução dos serviços que venha a 
sub-empreitar. 

19.37. Todas as firmas concorrentes deverão apresentar junto com suas propostas de preço 
globais, as planilhas de quantitativos com os preços unitários discriminados. 

19.38. Havendo necessidade de realização de serviços nos finais de semana e/ou feriados, 
deverá a empresa fazer a solicitação por escrito com no mínimo 48 horas de 
antecedência relacionando os nomes de todos os funcionários que permanecerão nos 
referidos dias bem como seus números dos documentos de identidade. 

19.39. A firma contratada é a única responsável pela guarda de seu material, podendo para 
isso, construir um barracão na área do IFRJ. 

19.40. Durante o período da obra, todos os funcionários da empresa deverão usar 
equipamentos de proteção individual e uniforme para identificação dos mesmos. (É 
proibida a permanência e/ou circulação sem camisa ou short). 
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19.41. A contratada obriga-se a satisfazer todas as Leis Trabalhistas, de Previdência Social e 
Seguros de Acidente de Trabalho, de acordo com a Legislação em vigor. 

19.42. A contratada será responsável por si e seus sub-empreiteiros, pelos pagamentos dos 
encargos sobre mão-de-obra requerido pelas leis Trabalhistas em vigor, ou de que 
durante o período de execução venha a vigorar. 

19.43. A contratada providenciará placa indicativa de obra (a ser colocada em local visível 
durantes os trabalhos) de acordo com o padrão estabelecido pelo CREA/RJ e Governo 
Federal, mencionando os seguintes dados: nome da contratada, engenheiro 
responsável da contratada (nº de sua carteira profissional), nº da A.R.T. da obra, objeto 
do contrato, prazo e valor contratual. 

19.44. A contratada manterá na obra um Diário, no qual anotará todas as ocorrências, 
instruções da fiscalização, condições atmosféricas, etc. devendo a fiscalização receber 
uma via dessas anotações, devidamente assinada pelo Engenheiro responsável pela 
obra. 

19.45. Eventuais modificações nos Projetos e Especificações, só serão admitidas quando 
aprovadas pelo (s) autor (es) do projeto e pela fiscalização. 

19.46. Deverão ser rigorosamente observadas durante a execução da obra no que for 
aplicável os seguintes documentos : 

1 Normas Brasileiras e Especificações Técnicas, regulamentadas pela ABNT; 

2 Código de Obras e Leis Municipais cabíveis; 

3 Regulamentos, Especificações, Recomendações, Normas das Companhias 
Concessionárias de Serviços de Água e Esgoto, Luz e Força, Telefones e Corpo de 
Bombeiros. 

19.47. Sempre que solicitado pela Fiscalização, a contratada executará ensaios de materiais 
de acordo com as normas da ABNT . 

19.48. A contratada deverá manter em horário integral no Canteiro de obras, um profissional 
responsável pela obra (Engenheiro/Arquiteto ou Técnico) que possa responder em 
nome da firma. 

19.49. O mobiliário e equipamento existentes no(s) ambiente(s) onde serão executados os 
serviços serão removidos para um local determinado pelo IFRJ, por conta da firma 
contratada, com o devido cuidado com sua integridade. Qualquer dano causado pela 
firma a mobiliário, equipamentos, prédios ou áreas gramadas, devem ser refeitos 
antes do fim da obra.  

19.50. Durante a execução da obra ou serviço, a contratada só deverá atender ás solicitações 
do Setor de Engenharia e a ele se dirigir quando em caso de dúvidas ou qualquer tipo 
de serviço extraordinário e/ou modificação do que esta especificado. 

19.51. O IFRJ é uma instituição de ensino e suas atividades acadêmicas não deverão ser 
molestadas durante as atividades de qualquer obra e/ou serviços. Por esse motivo 
pede-se a colaboração dos contratados no sentido de por exemplo, evitar barulhos 
desnecessários, aguardar certos locais serem liberados para início do serviço, zelar 
pela segurança dos transeuntes, etc.    

 

20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

20.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e 
da contratação é aquela prevista no Edital. 

 

21. DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 

21.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências 
acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma 
de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
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22. DO PAGAMENTO 

22.1. O pagamento será feito contra Nota de Empenho de Despesa. 

22.2. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir do final do período 
de Adimplemento conforme § 3º, Art. 40 da Lei 8.666/93. 

22.2.1. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor 
competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

22.2.1.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular 
cumprimento das obrigações assumidas. 

22.3. INFORMAÇÕES E DÚVIDAS REFERENTES AO ATESTO DA NOTA FISCAL devem ser 
encaminhadas a Prefeitura do IFRJ – Campus Volta Redonda, através do telefone: (24) 
3356-9110, ou por e-mail: pref.cvr@ifrj.edu.br. 

22.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

22.5. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadastramento da Contratada no SICAF e/ou nos sites oficiais, 
especialmente quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, 
autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

22.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  

22.7. INFORMAÇÕES E DÚVIDAS REFERENTES AO PAGAMENTO devem ser encaminhadas ao 
Setor Financeiro do IFRJ – Campus Volta Redonda, através do telefone (24) 3356-9151 ou 
do e-mail coof.cvr@ifrj.edu.br.  

 

23. DAS OBSERVAÇÕES IMPORTANTES 

23.1. O preço ofertado deve incluir todo e qualquer custo, inclusive frete, que por ventura 
venha a incidir sobre o objeto deste Pregão. 

23.2. O prazo de validade da proposta de preço deverá ser informado pelos Fornecedores 
em dias, não sendo este inferior a 60 (sessenta) dias. 

23.3. Durante o período da garantia, todas as despesas correrão por conta da empresa ou 
por terceiro (neste caso informar nome da empresa e dados do responsável e a sua 
concordância).   

23.4. Todos os itens deverão ser fornecidos de acordo com as especificações descritas 
acima. 

23.5. INFORMAÇÕES E DÚVIDAS REFERENTES AO EDITAL devem ser encaminhadas à 
Coordenação de Compras do IFRJ – Campus Volta Redonda, através do telefone (24) 
3356-9152 ou do e-mail  secom.cvr@ifrj.edu.br. 
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ANEXO II 

 
 

  
TOTAL DAS DESPESAS 

INDIRETAS 
  

 B.D.I.             

edificação  

 B.D.I.  

equipamentos  

1 Taxa de Administração Central AC    %     %  

2 Despesas Financeiras DF    %     %  

3 Taxa de Seguros e Taxa de Garantias S+G    %     %  

4 Taxa de Risco R    %     %  

5 Taxa de Lucro/Remuneração L    %     %  

6 
Taxa de Incidência de Impostos 
(COFINS + ISS + PIS + CPRB) I    %     %  

6.1 COFINS i°    %     %  

6.2 ISS i¹    %     %  

6.3 PIS i²    %     %  

6.4 

CPRB -CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE 

RENDA BRUTA i³    %     %  

  TOTAL GERAL DO B.D.I.    

         

-     %  
             

-     %  

        
 

  

  

   

 

Legenda:                                                       LIMITES DOS VALORES, 

                                                          CONFORME ÍTEM 9 DO ACÓRDÃO: 

AC = taxa de 

administração  
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central 
 

 

DF = taxa de despesas financeiras 

     

S = taxa de seguros 

   

  

G = taxa de garantias 

     

R = taxa de risco 

     

L = taxa de lucro/remuneração 

     

I = taxa de incidência de impostos 

     

     (PIS, COFINS, ISS e CPRB) 

     

       

COFINS = 3,00%;       PIS = 0,65%;        ISS = 2,00% A 5,00%;           CPRB = 2,00% 

                  "Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do 

objeto da licitação, nos termos da legislação em vigor, os itens de fornecimento de 

materiais e equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos por 

empresas com especialidades próprias e diversas e que representem percentual 

significativo do preço global da obra devem apresentar incidência de taxa de 

Bonificação e Despesas Indiretas - BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos 

demais itens." 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 08/2015 
CAMPUS VOLTA REDONDA 
PROCESSO(S) ADMINISTRATIVO(S) Nº .  
 

 (EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 
 
(nome da empresa) _____________________________________________________, CNPJ nº. 
_____________________, sediada __________________________ (endereço completo, telefone, fax e e-mail 
atualizados), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do Pregão 
Eletrônico nº. 08/2015, apresenta sua Proposta de Preço para o seguinte serviço ofertado, conforme 
termos e especificações do Edital e seus anexos: 
 

Item 

 
Descrição Detalhada do Serviço a ser Prestado 

 
Valor (R$) 

 
01 

  
 

 
PRAZO DE ENTREGA:  _______ DIAS (máximo de xx dias – de acordo com o item) 
VALIDADE DA PROPOSTA:  _______ DIAS (mínimo de 60 dias) 
GARANTIA E ASSISTÊNCIA DO FABRICANTE: ______ MESES (mínimo de 12 meses) 
 
BANCO (Código): _______ AGÊNCIA (Código): _______ PRAÇA: __________ 
BANCO (Nome): _______ CONTA CORRENTE: __________ 
 
 

________________, ____ de ___________ de _____. 
 
 

______________________________________ 
(assinatura do declarante) 

 
 
Nome ou carimbo do declarante: ________________________________________ 
Cargo ou carimbo do declarante: ________________________________________ 
Nº do CPF e da cédula de identidade e órgão emitente: ______________________ 
Telefone, fax e e-mail para contato: ______________________________________ 
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ANEXO IV 

MODELO DE TERMO DE VISTORIA 

Pregão Eletrônico nº  08/2015 
  
  
__________________________________________________, representante da empresa 
____________________________________, CNPJ __________________, estabelecida na 
____________________________________, visitou as instalações no Campus Volta Redonda do IFRJ 
localizada à Rua Antônio Barreiros, n° 212, Aterrado, Volta Redonda - RJ, para fim de comprovação que 
tenha conhecimento por completo das condições e especificações referente ao Termo de Referência 
do Pregão Eletrônico nº.  /2015. 
 

Volta Redonda, ___ de ______________ de 2015. 

  

  

  

  

  

______________________________________ 

Representante da Empresa 

  

  

    

______________________________________  

Representante do IFRJ 
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ANEXO V 
 

MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE ENGENHARIA  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI 

O(A)......................................................... E A EMPRESA 

.............................................................   

 

1. O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO - IFRJ, criado pela 
da Lei nº 11892, de 29 de dezembro de 2008, em seu inciso XXVI do Artigo 5º, inscrito no CNPJ/MF sob 
o nº. 10.952.708/0003-68, atualmente situado na Rua Antonio Barreiros, nº 212 – Bairro Aterrado – 
Volta Redonda – RJ, neste ato representado por seu Diretor Geral,      , brasileiro, portador da 
Carteira de Identidade nº.       e CPF nº.      , doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa      
, com sede na Rua          , inscrita no CNPJ/MF                , representada neste ato por nome, profissão, 
portador da Carteira de identidade nº.       e inscrito no CPF nº.      , doravante denominado apenas 
CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, de conformidade com 
o que consta do Processo Administrativo nº.           , referente à(ao) Pregão Eletrônico nº.  08/2015, 
com fundamento nas Leis nº. 10.520 de 17/07/2002, os Decretos nº. 3.555 de 08/08/2000, nº. 3.722 
de 09/01/2001, nº. 3.784 de 06/04/2001, nº. 4.485 de 25/11/2002 e nº. 5.450 de 31/05/2005, e 
subsidiariamente aos dispositivos da Lei nº. 8.666 de 21/06/1993, e demais legislações e normas 
pertinentes e demais normas legais pertinentes à matéria, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes: 
 

2. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

2.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço comum de engenharia, que será prestado nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao 

Edital. 

2.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e 

à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

3. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

.........../......../........ e encerramento em .........../........./........... 

3.2.  A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam 

integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação 

Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

3.3. A execução dos serviços será iniciada _________________ (indicar a data ou evento para o início dos 

serviços), cujas etapas observarão o cronograma fixado no Termo de Referência. 

3.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação 

do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a 

celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo. 

 

4. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

4.1. O valor total da contratação é de R$ 69.379,36 (sessenta e nove mil, trezentos e setenta e nove, e 

trinta e seis centavos) 
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4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável. 

5. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 

6. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Edital. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão 

empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– RESCISÃO 

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 

1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao 

cronograma físico-financeiro, atualizado; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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10.4.3. Indenizações e multas. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES 

11.1. É vedado à CONTRATADA: 

11.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

11.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

salvo nos casos previstos em lei. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2.  A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser 

reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 

14.1.  Fica eleito o Foro Federal da cidade do Volta Redonda, para dirimir as questões oriundas do presente 

Contrato, que não puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, resguardada a competência exclusiva da 

Justiça Federal.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 


